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política - Conceito - IV - 24 
política - Criminal - IV - 24 
política - Direito - IV - 33 
- política - Modelo principal-agen­
te - IV - 33 
política - Questões criminológi­
cas - IV - 24 
Política criminal - IV - 17 
Política legislativa brasileira - IV ­
12 
Poluição - III - 18 
Potencial simbólico da responsa­
bilização - IV - 37 
Preocupação internacional - IV ­
8 
Presentes - IV - 22 
- Prisão em flagrante - IV - 11 
privada - IV - 8 
privada - Dano patrimonial - IV ­
16 
- privada - Deslealdade do empre­
gado - IV - 16 
- Processo de avaliação da Organi­
zação para a Cooperação e o De­
senvolvimento Econômico - IV 
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ambiental - Suspensão do pro­
cesso - III - 7 
- ambiental - Tipo objetivo - III ­
22; III - 28 
- ambiental - Tipo subjetivo - III ­
22; III - 28 
- ambiental - Transação penal - III 
- 6; III - 7 
- Antecedente - IV - 9 
l 
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- anti truste - 11 - 40 
- anti truste - Bem jurídico tutelado 
- 11 - 40 
- Aspectos do conceito analítico - I 
- 50 
- autoral- VI - 16 
- autoral- Ação penal- VI - 18; VI ­
21 
- autoral - Atuação do Ministério 
Público - VI - 21 
autoral - Bem jurídico - VI - 16 
- autoral- Busca e Apreensão - VI ­
18 
- autoral - Dispensa da queixa - VI 
- 18 
- autoral- Lucro - VI - 16 
autoral - Norma penal em branco 
- VI - 21 
autoral - Ofensa à personalidade 
- VI - 16 
autoral - Pena aumentada - VI ­
21 
autoral- Queixa - VI - 21 
- autoral- Reforma da lei - VI - 21 
cambial - I - 44 
- Cartel - 11 - 47 
- Cartel- Bem jurídico -11 - 47 
- Cartel - Diferença de quadrilha 
ou bando - 11- 47 
- cibernético - Vide: Crime de in­
formática 
- Circunstâncias - 111 - 19 
Circunstâncias objetivas - 1-48 
- comissivo - I - 6; IV - 3 
- comissivo - Critério - I - 6 
- comissivo - Critério da causalida­
de -1- 6 
- comissivo - Critério da energia - I 
- 6 
- comissivo - Critério da gravidade 
da conduta - I - 6 
- Compreensão unitária - V - 4 
- comum - VI - 15 
- Conceito - I - 14; 1- 50; V - 32 
- Conceito analítico - I - 50 
Conceito analítico - Paradigma 
da responsabilidade da pessoa ju­
rídica - 1 - 50 
- Conceito material - 11 - 5 
- Concorrência desleal - 11 - 39; 11 ­
42; 11 - 45 
- Concorrência desleal - Abuso de 
segredo de negócio - 11 - 43 
- Concorrência desleal - Ação pe­
nal - lI - 43 
- Concorrência desleal - Bem jurí­
dico tutelado - 11 - 43 
- Concorrência desleal - Corrup­
ção ativa de empregado - 11 - 43 
- Concorrência desleal - Corrup­
ção passiva de empregado -11 - 43 
- Concorrência desleal - Desvio de 
clientela - 11 - 46 
- Concorrência desleal - Doutrina 
italiana - 11 - 46 
- Concorrência desleal - Falsa afir­
mação - 11 - 43 
- Concorrência desleal - Falsa in­
formação - 11 - 43 
- Concorrência desleal - Falsa pu­
blicidade - 11 - 43 
- Concorrência desleal - Fraude 
em embalagens alheias - 11 - 43 
- Concorrência desleal - Fraude 
para o desvio de clientela - 11 - 43 
- Concorrência desleal - Interesse 
difuso - 11 - 45 
- Concorrência desleal - Livre con­
corrência - 11 - 42 
- Concorrência desleal- Meio frau­
dulento - 11 - 46 
Concorrência desleal - Pena - 11 ­
43 
Concorrência desleal- Propagan­
da dispersiva - 11 - 43 
Concorrência desleal - Proprie­
dade industrial- 11 - 45 
Concorrência desleal- Publicida­
de comparativa - 11 - 42 
Concorrência desleal- Publicida­
de enganosa - 11 - 42 
Concorrênci; 
ção do nome 
- Concorrênci; 
do delito - 11 
Concorrêncil 
gredo - 11 - 41 
Concorrênci: 




de segredo d 
- continuado­
- contra a adrr 
- III - 6; III ­
- contra a adn 
IV - 2; IV - 32 
- contra a adll 
Classificação 
- contra a adn 
Mecanismos 
- contra a adn 
peculiaridad 
de controle­
- contra a adn 
Sanções alte 
- contra a conl 
- contra a con 
dico - I - 30 
- contra a ecO! 
do Ministéril 
- contra a fam 
16 
- contra a faur 
- contra a fam 
- contra a flor 
16 
- contra a flor 
contra a on 
11; I - 28; 11 . 
contra a ord 
jurídico - II 
contra a or.çl 
ceito - 11 - 11 
contra a ord 
ciliação - 11 
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- Concorrência desleal - Substitui­
ção do nome do produtor - 11 - 43 
- Concorrência desleal - Sujeitos 
do delito - 11 - 43 
- Concorrência desleal - Uso de se­
gredo - 11 - 46 
- Concorrência desleal - Uso inde­
vido de nome comercial - 11 - 43 
- Concorrência desleal - Violação 
de segredo - 11 - 46 
- Concorrência desleal - Violação 
de segredo de fábrica - 11 - 43 
- continuado - VI - 15 
- contra a administração ambiental 
- III - 6; III - 19 
contra a administração pública ­
IV - 2; IV - 32; IV - 34 
contra a administração pública ­
Classificação - IV - 2 
contra a administração pública ­
Mecanismos de controle - IV - 2 
- contra a administração pública ­
Peculiaridades dos mecanismos 
de controle - IV - 2 
- contra a administração pública ­
Sanções alternativas - IV - 2 
- contra a confiança - I - 30 
- contra a confiança - Tráfico jurí­
dico - I - 30 
- contra a economia popular - Ação 
do Ministério Público - 11 - 25 
- contra a fauna - III - 6; III - 8; III ­
16 
- contra a fauna ictiológica - 111 - 11 
- contra a fauna na Espanha - IH - 8 
- contra a flora - III - 6; III - 8; III ­
16 
- contra a flora na Espanha - 111 - 8 
contra a ordem econômica - I ­
11; I - 28; H - 3 
contra a ordem econômica - Bem 
jurídico - H-lO 
contra a ordem econômica - Con­
ceito - 11 - 10 
- contra a ordem econômica - Con­
ciliação - 11 - 24 
- contra a ordem econômica - Ob­
jetividade jurídica - 11 - 10 
contra a ordem econômica - Re­
pressão - 11 - 33 
contra a ordem sócio-econômica 
- 11 - 10 
- contra a ordem tributária - 11 - 3; 
11 - 20 
- contra a ordem tributária - Ação 
Penal- V - 5 
- contra a ordem tributária - Bens 
jurídicos tutelados - V - 6 
- contra a ordem tributária - Falsifi­
cação - V - 8 
- contra a ordem tributária - Falsos 
- V - 8 
- contra a ordem tributária - Minis­
tério Público - V - 8 
- contra a ordem tributária - Não 
possibilidade de transação - V - 8 
- contra a ordenação territorial ­
Autoria ativa - lU - 26 
- contra a propriedade imaterial - I 
- 23; VI - 19 
- contra a propriedade imaterial -
Consequências - VI - 20 
contra a propriedade imaterial ­
Queixa - VI - 20 
- contra a propriedade industrial ­
Importação de produtos - VI - 20 
- contra a saúde pública - Bem jurí­
dico - III - 46 
- contra a saúde pública - Relações 
de consumo - IH - 46 
contra as finanças públicas - Es­
pécies - V - 43 
- contra as relações de consumo - I 
- 11; H - 20 
- contra as relações de consumo ­
Autoria - I - 11 
- contra as relações de consumo -
Partícipes - I - 11 
- contra economia popular - H - 32; 
11 - 37 
l 
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contra economia popular - For­
necimento de serviços básicos ­
11 - 25 
contra economia popular - Ha­
beas corpus - 11 - 26; 11 - 37 
- contra economia popular - Júri ­
11 - 31 
contra economia popular - Juris­
prudência - 11 - 37 
contra economia popular - Legis­
lação - 11 - 32 
contra economia popular - Legis­
lação italiana -11 - 26 
contra economia popular - Mi­
nistério Público - 11 - 26 
contra economia popular - Obs­
tar locatário de serviços básicos 
-11 - 25 
- contra economia popular - Pré­
dio locado - 11 - 25 
- contra economia popular - Pro­
cesso - 11 - 31 
- contra economia popular - Sujei­
to - 11 - 26 
contra economia popular - Usura 
- 11 - 36 
contra finanças públicas - V - 43 
- contra finanças públicas - Bem 
jurídico tutelado - V - 43 
- contra finanças públicas - Legis­
lação - V - 43 
- contra finanças públicas - Sanção 
penal- V - 43 
- contra finanças públicas - Sujei­
tos - V - 43 
- contra finanças públicas - Tipici­
dade objetivo-subjetiva - V - 43 
- contra o meio ambiente - Locali­
zação em leis especiais - III - 20 
- contra o meio ambiente - Locali­
zação no Código Penal - III - 20 
- contra o mercado - Crimes eco­
nômicos - 11 - 15 
- contra o mercado - Regime das 
averiguações preliminares - 11 ­
15 
contra o mercado de capitais - I ­
23; V - 42 
contra o mercado de capitais 
Bem jurídico tutelado - V - 42 
contra o mercado de capitais 
Tutela dos interesses da socieda­
de emissora - V - 42 
contra o mercado de capitais ­
Tutela patrimonial dos investido­
res - V - 42 
contra o ordenamento urbano ­
III - 6 
- contra o patrimônio cultural - 111 
-6 
- contra o patrimônio cultural ­
Bem jurídico-penal - III - 25 
- contra o patrimônio cultural ­
Conceito constitucional - III - 25 
- contra o patrimônio cultural ­
Sanções penais - III - 25 
- contra o patrimônio cultural- Su­
jeito ativo - III - 25 
contra o patrimônio cultural- Su­
jeito passivo - III - 25 
contra o patrimônio cultural- Ti­
picidade objetiva - III - 25 
- contra o patrimônio cultural - Ti­
picidade subjetiva - III - 25 
- contra o patrimônio genético hu­
mano - III - 42 
- contra o patrimônio histórico 
Ação penal - III - 23 
- contra o patrimônio histórico ­
Consumação e tentativa - 111 - 23 
- contra o patrimônio histórico ­
Elemento objetivo do tipo - III ­
23 
- contra o patrimônio histórico ­
Elemento subjetivo do tipo - III 
- 23 
- contra o patrimônio histórico 
Objeto material- III - 23 
contra o patrimônio histórico 
Sujeito ativo - III - 23 
contra o patrimônio histórico 
Sujeito passivo - III - 23 
- contra o si 
3;V-41;V 
- contra o si 
teprojeto ­
- contra o si 
sistência d 
V - 45 
contra o si! 
jurídico - \ 
- contra O sis 
sumação ­
- contra o si! 
me de peri, 
contra o si! 
me de resu 
- contra o si! 
me permar 
- contra o si 
pécie de p( 
contra o si 
tudo quant 
- contra o sis 
ção doPro< 
blica - V - 4 
- contra o sis 
tão fraudul 
- contra o sis 
tão temerá 
- contra o si 
constitucio 
- contra o sis 
der trading 
- contra o si 
risprudênc 
- contra o si 
galidade -' 
- contra o si 
penal em t 
- contra o si 
vantament 
- contra o si: 
nutenção c 
- contra o ~i: 
quisa empl 
- contra o si: 
jeto de lei· 
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- contra o sistema financeiro - 11 ­
3; V - 41; V - 42; V - 44; V - 47; V - 49 
- contra o sistema financeiro - An­
teprojeto - V - 41 
- contra o sistema financeiro - As­
sistência do Ministério Público ­
V - 45 
- contra o sistema financeiro - Bem 
jurídico - V - 41; V - 46; V - 49 
- contra o sistema financeiro - Con­
sumação - V - 46 
- contra o sistema financeiro - Cri­
me de perigo - V - 47 
- contra o sistema financeiro - Cri­
me de resultado - V - 47 
- contra o sistema financeiro - Cri­
me permanente - V - 49 
- contra o sistema financeiro - Es­
pécie de penas - V - 41 
- contra o sistema financeiro - Es­
tudo quantitativo - V - 44 
- contra o sistema financeiro - Fun­
ção do Procurador Geral da Repú­
blica - V - 45 
- contra o sistema financeiro - Ges­
tão fraudulenta - V - 47 
- contra o sistema financeiro - Ges­
tão temerária - V - 47 
contra o sistema financeiro - In­
constitucionalidade - V - 45 
contra o sistema financeiro - lnsi­
der trading - 11 - 34 
contra o sistema financeiro - Ju­
risprudência - V - 44 
contra o sistema financeiro - Le­
galidade - V - 47 
contra o sistema financeiro - Lei 
penal em branco - V - 49 
contra o sistema financeiro - Le­
vantamento estatístico - V - 44 
contra o sistema financeiro - Ma­
nutenção da condenação - V - 44 
- contra o sistema financeiro - Pes­
quisa empírica - V - 44 
- contra o sistema financeiro - Pro­
jeto de lei - V - 45 
- contra o sistema financeiro - Re­
forma do Código Penal- V - 41 
contra o sistema financeiro - Re­
serva legal - V - 49 
contra o sistema financeiro - Su­
jeito ativo - V - 45 
- contra o sistema financeiro - Ten­
tativa - V - 46 
- contra o sistema financeiro - Tipo 
subjetivo - V - 46 
- contra o sistema financeiro - Ti­
pos penais - V - 41 
- contra o sistema financeiro nacio­
nal - I - 11; IV - 30; V - 39 
- contra o sistema financeiro nacio­
nal - Conceito - I - 11 
- contra o sistema financeiro nacio­
nal- Conduta - V - 46 
- contra o sistema financeiro nacio­
nal - Irretroatividade de lei penal 
maléfica - V - 49 
- contra o sistema financeiro nacio­
nal - Jurisprudência - V - 39 
- contra o sistema financeiro nacio­
nal - Nexo de causalidade - V - 39 
- contra o sistema financeiro nacio­
nal - Reforma da decisão - V - 44 
- contra o sistema financeiro nacio­
nal - Sujeitos - V - 46 
- contra o sistema financeiro nacio­
nal - Tipo objetivo - V - 46 
- contra ordem econômica - 11 - 24; 
11 - 33 
- contra ordem econômica - Ação 
penal - II - 29 
- contra ordem econômica - Apli­
cação da lei penal - 11 - 29 
- contra ordem econômica - De­
núncia - 11 - 29 
- contra ordem econômica - Histó­
rico - 11 - 27 
- contra ordem econômica - Legis­
lação - 11 - 29; 11 - 33 
- contra ordem econômica - Lei 
antitruste - 11 - 27 
l 
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- contra ordem econômica - Minis­
tério Púbüco - 11 - 24; 11 - 33 
- contra ordem econômica - Pre­
venção - 11 - 33 
contra ordem tributária - Legisla­
ção-V-31 
contra ordem tributária e econô­
mica- V - 5 
contra ordenação territorial - Au­
toria passiva - III - 26 
contra organização tributária - V ­
32 
contra propriedade imaterial - V1 
- 20 
contra relação de consumo eco­
nômica - III - 29 
- contra relação de consumo sani­
tária - III - 29 
- contra saúde pública - Histórico ­
III - 38 
- de abuso de informação - 11 - 15 
- de abuso de informação - Concei­
to -11 - 15 
- de abuso de informação - Rele­
vância penal - 11 - 15 
- de abuso de poder econômico - 11 
- 20; IV - 2 
- de abuso de poder econômico ­
Tipos Penais - 11 - 20 
- de abuso do poder econômico ­
Mecanismos de controle - IV - 2 
- de abuso do poder econômico ­
Peculiaridades dos mecanismos 
de controle - IV - 2 
- de abuso do poder econômico ­
Sanções alternativas - IV - 2 
- de Ação Pública incondicionada­
V1 - 1I 
- de Ação Pública incondicionada ­
Assistente da acusação - V1 - 11 
de bagatela - III - 10; IV - 5 
- de bagatela - Técnicas de despe­
nalização - III - 10 
- de câmbio ilegal - 11 - 23 
- de clonagem - III - 39 
- de clonagem - Antijuridicidade ­
III - 39 
- de clonagem - Valoração político­
-criminal - III - 39 
- de colarinho branco - I - 22; I - 27; 
I - 30; I - 35; 11 - 1; 11 - 3; 11 - 5; 11 ­
11; 11 - 13; 11 - 17; n - 20; IV - 30; 
V-8;V-I0 
de colarinho branco - Adminis­
tração da Justiça - 11 - 13 
- de colarinho branco - Ambulance 
chasing - 11 - 19 
- de colarinho branco - Atrativo - 11 
- 13 
- de colarinho branco - Bens jurídi­
cos supraindividuais - 11 - 5 
de colarinho branco - Caracterís­
ticas - 11 - 17 
de colarinho branco - Conceito ­
11 - 13; 11 - 17; IV - 30 
de colarinho branco - Criminali­
zação - 11 - 3 
- de colarinho branco - Criminolo­
gia - 11 - 13; 11 - 17 
- de colarinho branco - Crítica às 
estatísticas oficiais - 11 - 13 
- de colarinho branco - Delito fis­
cal - V - 4 
- de colarinho branco - Desvios 
profissionais - 11 - 19 
de colarinho branco - Estatísticas 
oficiais - 11 - 13 
de colarinho branco - Histórico ­
11 - 17 
- de colarinho branco - Inflação le­
gislativa - 11 - 5 
- de colarinho branco - Judiciário ­
11 - 1 
- de colarinho branco - Mídia - 11 ­
1 
- de colarinho branco - Modelo 
preventivo - 11 - 17 
de colarinho branco - Modelo re­
pressivo - 11 - 17 
de colarinho branco - Modelos de 
controle - 11 - 17 
- de colarinho 
menêutica - I 
- de colarinho 
legislativa - 11 
- de colarinho 1 
minal - V - 8 
- de colarinho · 
tica das cifras 
- de colarinho 
legislativa - V 
- de colarinho 
de fraudulento 
- de colarinho I 
- 11-17 
- de colarinho 
associação di! 
- de colarinho 
desorganizaçi 
- de colarinho I 
11 - 13 
- de concorrênc 
- de conduta - l 
- de conduta m 
- de consumo il 
- de consumo p 
- de contrabanc 
de dano - III 
IV - 3; V - 19 
de dano comI 
15 
- de descaminh 
- de desobediêl 
de desobediê 
gico - III - 36 
de dupücata s 




tivos - V1 - 29 
de infonnátic 
cos - V1 - 29 
de informátjp 
ma de jnform 
de infonnátic 
V1- 29 
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- de colarinho branco - Nova her­
menêutica -11 - 3 
- de colarinho branco - Omissão 
legislativa - 11 - 19 
- de colarinho branco - Política cri­
minal- V - 8 
- de colarinho branco - Problemá­
tica das cifras negras - 11 - 17 
- de colarinho branco - Proteção 
legislativa - V - 8 
- de colarinho branco - Publi id ­
de fraudulenta - fi - 19 
- de colarinho branco - Significado 
- 11-17 
de colarinho branco - Teoria da 
associação diferencial - 11 - 17 
de colarinho branco - Teoria da 
desorganização social - 11 - 17 
de colarinho branco - Tipologia ­
11- 13 
de concorrência desleal - 11 - 20 
- de conduta - V - 4 
de conduta oústa - III - 21 
- de consumo impróprio - III - 29 
de consumo próprio - IH - 29 
de contrabando - IV - 5 
- de dano - III - 21; III - 45; IV - 1; 
IV - 3;V-19 
- de dano com dolo de perigo - VI ­
15 
de descaminho - IV - 5; IV - 7 
- de desobediência - IV - 2 
de desobediência - Crime ecoló­
gico - III - 36 
- de duplicata simwada - V - 40 
- de informática - VI - 29; VI - 30 
de informática - Alemanha - VI ­
30 
- de iruormática - Aspectos legisla­
tivos - VI - 29 
- de informática - Aspectos políti­
cos - VI - 29 
- de informática - Ataques ao siste­
ma de irúormação - VI - 30 
- de infonnática - Comunicação ­
VI - 29 
- de informática - Direito europeu 
- VI - 30 
de iruormática - Elementos do 
tipo - VI - 29 
de informática - França - VI - 30 
- de informática - Fraudes - VI - 28 
- de informática - Fundamentos 
dogmáticos - VI - 29 
- de informática - Fundamentos 
político-criminais - VI - 29 
- de informática - Globalização ­
VI - 30 
- de iruormática - Hackers - VI - 28 
- de informática - Harmonização 
penal - VI - 30 
- de informática - Imputação - VI ­
29 
- de informática - Informação - VI 
- 29 
- de informática - Intervenção do 
direito penal - VI - 29 
- de informática - Intromissão 
branca - VI - 29 
- de informática - Itália - VI - 30 
- de iruormática - Jurisdição com­
petente - VI - 29 
- de informática - Lavagem de di­
nheiro - VI - 28 
- de irúormática - Lugar - VI - 29 
- de informática - Ofensa criminal 
-VI-28 
- de informática - Perspectivas po­
lítica legislativa - VI - 29 
- de informática - Prestadores de 
serviço na rede - VI - 29 
- de informática - Punição concre­
ta - VI - 30 
- de informática - Responsabilida­
de penal das pessoas físicas - VI 
- 29 
- de informática - Responsabilida­
de penal das pessoas jtuidicas ­
VI-29 
- de informática - Segurança jurídi­
ca - VI - 29 
­­
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de informática - Sujeito ativo - VI 
- 29 
de informática - Sujeito passivo ­
VI- 29 
- de informática - Surgimento - VI 
- 29 
- de informática - Tempo - VI - 29 
- de informática - Territorialidade­
VI- 29 
de informática - Vulnerabilidade 
das tecnologias - VI - 29 
- de lavagem de dinheiro - IV - 30; 
IV - 35 
- de manipulação do mercado - 11 ­
15 
- de manipulação do mercado ­
Conceito - 11 - 15 
- de manipulação do mercado 
Crimes de perigo abstrato - 11 - 15 
- de manipulação do mercado ­
Elementos subjetivos - 11 - 15 
de mera conduta - I - 21; IV - 1; 
V - 19 
de participação em organização 
criminosa - Conceito - VI- 51 
- de perigo - I - 18; III - 6; III - 21; 
III - 45; IV - 3 
de perigo - Abuso do poder eco­
nômico - 11 - 7 
de perigo - Conceito - I - 18 
- de perigo abstrato - II - 15; Ill- 16; 
III - 36; III - 42; V - 4; V - 5; V - 6 
- de perigo abstrato - Bens difusos 
e coletivos - V - 6 
- de perigo abstrato ou presumido 
- V - 5 
- de perigo comum - III - 3; III - 36 
- de perigo concreto - 111 - 16; V - 5 
- de perigo presumido - V - 5 
- de pesca - III - 14 
de pesca - Bem jurídico - III - 14 
- de pesca - Conceito jurídico - III ­
14 
- de pesca - Etapas - III - 14 
de pesca - Objeto da ação - 111 ­
14 
de pesca - Sujeito passivo - UI ­
14 
de pesca - Sujeitos ativo - III - 14 
de pesca - Tipo objetivo - III - 14 
de pesca - Tipo subjetivo - III - 14 
de poluição - III - 1; III - 2; III - 6; 
III - 16; III - 36 
de poluição - Elementos normati­
vos - III - 1 
de poluição na Argentina - III - 1 
de poluição no Mercosul - III - 1 
de poluição no Paraguai - III - 1 
de poluição no Uruguai - III - 1 
- de prevaricação - IV - 6 
- de quadrilha - II - 48 
- de quadrilha - Cartéis - II - 48 
- de resultado - V - 4 
- de resultado - Crime tributário ­
V - 18; V -3D 
- de rua - Predatórios - V - 8 
- de simples atividade - IV - 1 
de sonegação - Ausência - V - 5 
- de sonegação fiscal - V - 5 
- de terrorismo - IV - 30 
- de uso indevido de informação 
privilegiada - II - 16 
- de white-coLlar - 11 - 3 
- Direito penal tributário - V-lI 
ecológico - Crime de desobediên­
cia - III - 36 
- ecológico - Direito comparado ­
III - 36 
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